
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1102813 - RO (2026/0218970-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ICARO RENE DOS SANTOS GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO COSTA LIMA - RO010001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. ART. 492, I, E, DO
CPP. TEMA N. 1.068/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  a  decisão que denegou o  habeas
corpus, mantendo a ordem de prisão.

2.  Agravante  condenado à  pena de  14  (quatorze)  anos  de  reclusão,  em
regime fechado, pela prática do crime de homicídio qualificado, ocasião em
que foi ordenada a sua prisão para o cumprimento da pena.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível  a execução
provisória  da  condenação  proferida  pelo  Tribunal  do  Júri,
independentemente  do  total  da  pena  aplicada  e  sem  a  exigência  dos
requisitos do art. 312 do CPP, à luz da soberania dos veredictos e da tese
firmada no Tema n. 1.068/STF.

III. Razões de decidir

4.  O Supremo Tribunal  Federal,  no RE n.  1.235.340/SC (Tema n.  1.068,
repercussão  geral),  conferiu  interpretação  conforme  à  Constituição,  com
redução de texto, ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos
do inciso I, alínea e, e firmando a tese de que a soberania dos veredictos
autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada.

5.  A exequibilidade imediata das decisões do Tribunal  do Júri  decorre da
soberania dos veredictos e não do  quantum da pena, sendo incompatível
com a Constituição condicioná-la a patamar mínimo.
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6.  À luz  da orientação vinculante  do Tema n.  1.068/STF,  não subsiste  a
necessidade  de  demonstração  dos  requisitos  do  art.  312 do  CPP  para
determinar a execução provisória da condenação do Júri.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ICARO RENE DOS SANTOS GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO COSTA LIMA - RO010001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA. ART. 492, I, E, DO
CPP. TEMA N. 1.068/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  a  decisão que denegou o  habeas
corpus, mantendo a ordem de prisão.

2.  Agravante  condenado à  pena de  14  (quatorze)  anos  de  reclusão,  em
regime fechado, pela prática do crime de homicídio qualificado, ocasião em
que foi ordenada a sua prisão para o cumprimento da pena.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível  a execução
provisória  da  condenação  proferida  pelo  Tribunal  do  Júri,
independentemente  do  total  da  pena  aplicada  e  sem  a  exigência  dos
requisitos do art. 312 do CPP, à luz da soberania dos veredictos e da tese
firmada no Tema n. 1.068/STF.

III. Razões de decidir

4.  O Supremo Tribunal  Federal,  no RE n.  1.235.340/SC (Tema n.  1.068,
repercussão  geral),  conferiu  interpretação  conforme  à  Constituição,  com
redução de texto, ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos
do inciso I, alínea e, e firmando a tese de que a soberania dos veredictos
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autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada.

5.  A exequibilidade imediata das decisões do Tribunal  do Júri  decorre da
soberania dos veredictos e não do  quantum da pena, sendo incompatível
com a Constituição condicioná-la a patamar mínimo.

6.  À luz  da orientação vinculante  do Tema n.  1.068/STF,  não subsiste  a
necessidade  de  demonstração  dos  requisitos  do  art.  312 do  CPP  para
determinar a execução provisória da condenação do Júri.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  ICARO RENE DOS SANTOS

GARCIA contra a decisão que denegou a ordem (e-STJ fls. 91/94).

Consta dos autos ter sido o agravante condenado à pena de 14 (quatorze)

anos  de  reclusão,  em  regime  fechado,  pela  prática  do  crime  de  homicídio

qualificado,  ocasião em que foi ordenada a sua prisão para o cumprimento da

pena.

Em suas razões, reitera a defesa a inteireza das alegações formuladas na

inicial  do  habeas   corpus,  asseverando  inexistir  justificativa  idônea  para  a  prisão

decretada tão somente em razão da condenação do agravante pelo Tribunal do Júri,

sobretudo porque ele respondeu ao processo em liberdade.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente

recurso.

É o relatório.

VOTO

Pois bem. Confira-se o que consta da sentença condenatória no ponto em

que ordenou a prisão (e-STJ fl. 31, grifo nosso):

Considerando o julgamento oriundo do Egrégio STF, no RE n° 1.235.340/
SC - sob o rito da repercussão geral (Tema 1068) -, que deu ao art. 492 do
CPP   interpretação   conforme   a   Constituição,   com   redução   de
texto, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA dos réus MARCOS HENRIQUE
LIMA GIL,  MARCOS ADRIANO LIMA GIL e  ÍCARO RENÊ DOS SANTOS
GARCIA, diante da necessidade de efetivação imediata do julgamento
definitivo e soberano pelo Tribunal do Júri desta Comarca, devendo ser
expedidos os respectivos mandados de prisão.
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Como  se  vê,  na  espécie,  a  ordem  de  prisão  do  agravante  amparou-se,

sobretudo, no que preconiza o art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, o que não

era admitido, num primeiro momento, pelo Superior Tribunal de Justiça, que exigia, para

se reputar legal a prisão preventiva, a indicação da presença dos requisitos previstos no

art.  312 do  Código  de  Processo  Penal,  notadamente  em  casos  em  que  o  réu

respondeu solto ao processo. 

Ocorre  que  sobreveio,  em  12/9/2024,  o  fim  do  julgamento  do  RE  n.

1.235.340/SC (Tema n. 1.068 da repercussão geral), da relatoria do Ministro Roberto

Barroso,  oportunidade  em que  o  Plenário,  por  maioria  de  votos,  deu  interpretação

conforme a Constituição, com redução de texto, ao  art.  492 do Código de Processo

Penal, com a redação da pela Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea e do

referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta pelo

corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu dos §§ 4º e 5º, II, do mesmo art. 492 do

Código de Processo Penal a referência ao limite de 15 anos.

Esta foi, em suma, a tese firmada na ocasião: "A soberania dos veredictos do

Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de

jurados, independentemente do total da pena aplicada." (Grifo nosso.)

Sendo assim, e considerando a palavra final do Supremo Tribunal Federal

sobre o tema, a qual deve ser observada por esta Corte Superior, tem-se que, no caso,

justificada está a ordem de prisão emanada do Juízo de primeiro grau, não havendo

constrangimento ilegal a ser coibido.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
ART. 1.030,  II, DO CPC. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO,
OCULTAÇÃO   DE   CADÁVER   E   DENUNCIAÇÃO   CALUNIOSA.
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA
PENA   (ART.   492,   I,   E,   DO   CPP).   CUMPRIMENTO   IMEDIATO   DO
VEREDICTO.   POSSIBILIDADE.   RE   N.  1.235.340/SC  (REPERCUSSÃO
GERAL). TEMA 1.068/STF.

1.  Trata-se de remessa dos autos para eventual   juízo de retratação,  com
fundamento no  art.  1.030,  II,  do CPC, de acórdão que concedeu a ordem
para assegurar ao paciente o direito de aguardar em liberdade o trânsito em
julgado da condenação, ressalvada a existência de motivos concretos, novos
ou contemporâneos que justifiquem a necessidade da prisão preventiva (fl.
539).

2.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  RE  n.
1.235.340/SC, no rito da repercussão geral, definiu o Tema 1.068/STF: a
soberania  dos  veredictos  do  Tribunal  do  júri  autoriza  a  imediata
execução  de  condenação  imposta  pelo  corpo  de  jurados,
independentemente do total da pena aplicada.

3.   O   Pretório   Excelso   sufragou,   ainda,   a   compreensão   de   que   a
exequibilidade   das   decisões   tomadas   pelo   corpo   de   jurados   não   se
fundamenta  no  montante  da  pena  aplicada,  mas  na   soberania  dos   seus
veredictos.   É   incompatível   com   a   Constituição   Federal   legislação   que
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condiciona a execução imediata da pena imposta pelo Tribunal do Júri  ao
patamar mínimo de 15 anos de reclusão.

4. No presente caso, cuja sentença condenatória não transitou em julgado, o
paciente foi condenado pelos crimes previstos nos arts. 121, § 2º, I e IV, 211
e 339, todos do Código Penal, à pena de 21 anos e 3 meses de reclusão,
tendo sido decretada a sua prisão com fundamento na elevada pena imposta
(art. 492, I, e, do CPP),

5. A conclusão adotada por este Colegiado, quando da primeira análise
do  presente  writ,  foi  no  sentido  de  que  não  se  admite  a  execução
automática  da  condenação  proferida  pelo  Tribunal  do  Júri,  antes  do
encerramento da cognição ordinária, sob pena de afronta ao princípio
constitucional da presunção de inocência.

6.  É  manifesta  a  contrariedade  do  acórdão  ora  em  reanálise  ao
entendimento  sufragado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  Tema
1.068/STF, motivo pelo qual deve ser reformado.

7.  Agravo regimental  provido, em juízo de retratação, para denegar a
ordem (art. 1.030, II, do CPC).

(AgRg no HC n. 643.378/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 29/4/2026, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA SENTENÇA. ART. 492, I, e, DO CPP E TEMA N. 1.068 DA
REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal  Federal,  ao analisar o Tema n.  1.068,
declarou a constitucionalidade do art. 492, I, e, do Código de Processo Penal,
excluindo do referido dispositivo o limite mínimo de 15 anos para a imediata
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, fixando a seguinte
tese:   "A  soberania  dos  veredictos  do  Tribunal  do  Júri  autoriza  a   imediata
execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente
do total da pena aplicada."

2. No caso dos autos, o agravante foi condenado pelo conselho de sentença
a 30 anos de reclusão, de modo que não mais subsiste a necessidade de
discussão  sobre  os  requisitos  da  custódia  cautelar  ou  sobre  a
idoneidade  da  fundamentação  da  prisão  preventiva,  pois,  havendo  a
condenação  pelo  Júri  Popular,  independentemente  da  reprimenda
aplicada,  deverá  ser  determinada  a  execução  provisória  da  pena  e
expedido o mandado de prisão, tudo em conformidade com o art. 492, I,
e, do Código de Processo Penal e com a tese fixada no Tema n. 1.068 do
STF.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 202.691/GO, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024, grifo nosso.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus,
mantendo   a   execução   provisória   da   pena   de   19   anos   de   reclusão   por
homicídio qualificado, com base no  art. 492,  I, "e", do CPP. A defesa alega
constrangimento ilegal pela falta de fundamentação na decretação da prisão
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preventiva   e   sugere   medidas   cautelares   alternativas.   II.   QUESTÃO   EM
DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de execução provisória
da pena imposta pelo Tribunal do Júri, mesmo com recurso pendente, à luz
do  art.  492,  I,  "e", do CPP e da presunção de inocência. III.  RAZÕES DE
DECIDIR

3. A decisão de execução provisória da pena está fundamentada no quantum
da pena e na soberania dos veredictos do Tribunal do Júri.

4. O STF, no julgamento do RE nº 1.235.340/SC, formou maioria para permitir
a execução imediata da condenação pelo Tribunal do Júri,  não violando a
presunção de inocência.

5. A jurisprudência do STJ confirma a validade do art. 492, I, "e", do CPP, não
havendo declaração de inconstitucionalidade.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  RHC  n.  199.912/MG,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO   REGIMENTAL   EM HABEAS   CORPUS SUBSTITUTIVO   DE
RECURSO.  CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL  DO JÚRI  À  PENA  DE  30
ANOS   DE   RECLUSÃO.   EXECUÇÃO   PROVISÓRIA   DA   SENTENÇA
CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). PARECER MINISTERIAL PELA
CONCESSÃO DA ORDEM.  ORDEM CONCEDIDA PARA SUSPENDER A
EXECUÇÃO   PROVISÓRIA.   RECLAMAÇÃO   MINISTERIAL   JULGADA
PROCEDENTE   PELO   SUPREMO   TRIBUNAL   FEDERAL.
RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE NO 10 DO
STF. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO PELA SUPREMA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como substitutivo  de   recurso
próprio,   a   fim   de   que   não   se   desvirtue   a   finalidade   dessa   garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.   No   caso,   o  magistrado   Presidente   do   Tribunal   do   Júri,   ao   proferir   a
sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 492,
I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória das
sentenças do Tribunal do Júri com pena superior a 15 anos.

3. A ordem de habeas corpus foi concedida monocraticamente e confirmada
pela Quinta Turma para afastar a execução provisória da pena até o trânsito
em julgado da condenação.

4. Insatisfeito, o Ministério Público Estadual ajuizou a Reclamação n. 66.490/
RS no Supremo Tribunal Federal, apontando violação à Súmula Vinculante n.
10 do STF.

5. O Relator, o Ministro Luiz Fux, julgou procedente o pedido, "a fim de cassar
o acórdão da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, proferido nos autos
do habeas corpus n. 842.969/RS, determinando que outro seja pronunciado
com observância  da   jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal  e  da
cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal."

6. Ocorre que no dia 12/9/2024, o plenário do Supremo Tribunal, por maioria
de votos, apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu interpretação
conforme à Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a
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redação da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo
corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada".

7.   Diante   desse   recente   julgamento   pelo   Supremo   Tribunal   federal,
estabelecendo que a norma prevista na alínea e do inciso I do  art. 492 do
CPP é valida e está em plena vigência, independente da pena aplicada, não
há constrangimento ilegal na determinação da execução provisória da pena
imposta ao agravante.

8. Agravo regimental provido.

(AgRg no HC n. 842.969/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 29/10/2024.)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.102.813 / RO

Número Registro: 2026/0218970-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00015789720198220501  00066414020188220501  08036710420268220000  15789720198220501
66414020188220501 8036710420268220000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO COSTA LIMA 
ADVOGADO : LEONARDO COSTA LIMA - RO010001
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : ICARO RENE DOS SANTOS GARCIA (PRESO)
CORRÉU : MARCOS HENRIQUE LIMA GIL 
CORRÉU : MARCOS ADRIANO LIMA GIL 
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ICARO RENE DOS SANTOS GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO COSTA LIMA - RO010001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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